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RESUM O. Utilizando dados da II Pesquisa Estadual Sobre 
Alimentagáo, Saúde e Nutrigáo do Estado de Pemambuco- 
Brasil, desenvolvida em 1997, analisou-se o  estado nutricional e 
alguns fatores de risco de 894 criangas em  idade escolar (6 a 12 
anos) do Estado de Pemambuco - Brasil. O ponto de corte usado 
na avaliagáo nutricional foi o  limite referente a -2 escore-Z, 
tendo com o padrao de referencia o NCHS. A prevaléncia do 
nanismo nutricional no estado foi de 16,9% e o  espago geográfi­
co mais atingido o Interior Rural com  27,1%. A análise bi-varia- 
da mostrou que o baixo nivel socioeconóm ico das criangas e de 
suas familias está associado á ocorréncia do déficit estatural e, o  
m odelo de regressao logística indicou as variáveis: local de 
residencia, género, tratamento da água de beber, déficit de esco- 
laridade e renda per capita com o principáis determinantes do 
nanismo nutricional. A análise conjunta dos múltiplos fatores 
explicativos para o  déficit estatural encontrado ñas criangas estu- 
dadas, mostrou que a probabilidade de urna crianga em  idade 
escolar apresentar déficit estatural variou, dependendo dos 
fatores de risco considerados, de 1,5 a 60,3% configurando 
assim, diferentes “cenários” epidem iológicos. O estudo concluiu 
ainda que no Estado de Pernambuco o déficit estatural constituí 
um problema de saúde pública especialmente para as criangas 
em  idade escolar residentes ñas áreas rurais, retratando duas real­
idades epidem iológicas bem  diferentes entre os m eios urbanos e 
rurais.
Palavras chaves: Nanism o nutricional, Saúde escolar, 
Escolares, D éficit Estatural.

SUMMARY. Height deficit in school aged children: a mul­
tivariate analysis of possible risk factors, Pernambuco-1997
The nutritional status and som e risk factors in 894 school chil­
dren (ages 6  to 12) in the State o f  Pemambuco, Brazil, were ana­
lyzed based on the data collected by the Second State Research 
on Nourishment, Health and Nutrition carried out in 1997. The 
cutoff point used in the nutritional evaluation was the limit refer­
ring to -2 score-Z, being the NCHS the reference standard. The 
prevalence o f stunting in the state was o f  16.9%. Rural areas 
were more affected, reaching 27.1%. Bivariate analysis showed  
that the low  socioeconom ic level o f  the children and their fami­
lies is associated with the occurrence o f  stunting. The logistic  
regression model pointed the variables: residence location, gen­
der, access to treated potable water, low  education, and per-capi- 
ta incom e as the main determinants in stunting. The conjunct 
analysis o f  all the factors that explain the malnutrition found 
among the school children studied showed that the probability o f  
a school-aged child to present height deficit varied from 1.5 to 
60.3% depending on the risk factors taken into account, therefore 
showing different epidem iological “scenarios.” The study also 
concluded that in the State o f  Pemambuco the height deficit 
constitutes a public health problem especially for school children 
in rural areas, showing two very different epidem iologic realities 
between urban and rural areas.
K ey words: Stunting, Health in school children, School-aged  
children, Height deficit.

INTRODUgÁO

O  retardo estatural, d en o m in a d o  “stu nting” na literatu­
ra in tern acional (1 ,2 ) ou  “n a n ism o ” nu tric ion al, exp ressa o  
preferida por autores b rasileiros (3 ,4 ) , con stitu í a carac­
terística  antropom étrica  q u e m elh or  representa  o  quadro  
e p id e m io ló g ic o  da desnutrigao en erg ético -p ro té ica  tanto  
em  n iv e l m undial (5 ) quanto n acion a l (6 ).

A fe ta n d o  o  cresc im en to  e sq u e lé tic o  e , a ss im , com pro-  
m eten d o  a m ed id a  d o m in an te  das re la g o es corporais (a 
estatura), o s  e fe ito s  s in érg ico s da desnutrigao prim ária e

d o s  e stre sses  in fe c c io s o s  d e  e lev a d a  p rev a lén c ia  e  re le ­
vante  a g io  p a to g én ica  se  refle tem , cu m u lativam en te, no  
retardo d o  c re sc im e n to  linear, e sta b e lec en d o  padróes  
fe n o típ ico s  q u e  d e fin em , n o  tem p o , e sp a g o  g eo g rá fico  e  
e m  relagào  a d iferen tes grupos p o p u la c io n a is , o  resultado  
d o s a justes entre o  p oten cia l g en é tico  e  as co n d ig o es  do  
m e io  am biente . C o m  esta  co m p reen sà o , a lém  d o  in teresse  
e sp e c íf ic o  na área d e  nutrigáo, o s  e stu d o s sobre o s  
parám etros d e  estatura representam  u m  in d icador gen érico  
das c o n d ig o e s  c o le t iv a s  d e  saú d e (7 ,8 ).

E m  fu n gao  d o  reco n h ec im en to  c o n sen su a l d e  sua
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importancia no período crítico dos primeiros meses e anos 
de vida, o crescimento e o estado de n u trid o  de crianzas 
menores de cinco anos tém sido objetos de incontáveis 
estudos clínicos e epidemiológicos em todo o mundo, 
principalmente nos países e regióes onde as condi§5es 
socioeconómicas sao adversas, configurando os ecossis- 
temas da pobreza, com suas várias rep resen ta res  e com ­
ponentes (9,10). No entanto, na idade escolar, o processo 
de crescimento físico e, mais genéricamente a própria 
condigao nutricional, nao tém sido devidamente valoriza­
dos, sendo escassas as pesquisas que tratam da magnitude 
do problema, suas características e fatores associados.

Tal desinteresse resulta, possivelmente, das evidencias 
de que o crescimento na idade escolar reflete o efeito 
cumulativo e residual de processos prévios, que seriam 
cruciais nos primeiros anos de vida, quando efetivamente, 
o problema deveria ser considerado como de saúde públi­
ca. A valo rizado  deste conceito pode ser representada na 
recom endado, em grande parte promovida por alguns 
organismos internacionais (11) de que a av a liad o  da 
estatura dos escolares poderia ser referenciada, por razóes 
de facilidade logística, como urna forma indireta de se 
estimar a própria s itu a d o  dos menores de cinco anos, de 
aferido  mais difícil, demorada e custosa. Seria, portanto, 
um indicador proxi, fundamentada na hipótese de co- 
linearidade das duas s i tu a re s  (11,12).

No caso do Brasil e, em grande parte dos países latino­
americanos, tres aspectos devem ser considerados, justifi­
cando o interesse próprio de se avaliar o crescimento e o 
estado nutricional dos escolares. Em primeiro lugar, o 
rápido processo de tra n s id o  nutricional, implicando em 
diferenjas sensíveis entre os dois grupos etários, menores 
de cinco anos e escolares, separados por um período de 
cinco a oito anos (13). O segundo, se refere ao caráter 
socialmente seletivo das escolas, de forma que parte con- 
siderável das crianzas em idade escolar nao se acha 
matriculada na rede de ensino, deixando, assim, de repre­
sentar a com posido  do universo social (14). O terceiro 
argumento refere-se a associa^ao evidenciada em estudos 
no Brasil do estado nutricional com o desempenho no 
processo de aprendizagem (15,16).

É, portanto, nesta perspectiva que se justifica o pre­
sente estudo que, utilizando dados da II Pesquisa de Saúde 
e N u trid o  do Estado de Pernambuco-1997, teve como 
objetivo principal a id e n tif ic a d o  de fatores socio­
económicos e biológicos que pudessem melhor explicar o 
nanismo nutricional em c r ia n d s  em idade escolar do 
Estado de Pernambuco de modo a contribuir na d e fin id o  
e a v ah ad o  de políticas públicas mais adequadas á re­
sol u^ao do problema.

CASUÍSTICA E M ÉTODO

O estudo, do tipo corte transversal, foi desenvolvido 
tendo como fonte principal de dados o arquivo da II 
Pesquisa Estadual de Saúde e N utrido  do Estado de 
Pernambuco -  1997. O detalhamento do método utilizado 
no referido estudo se encontra disponíve! em publicado 
própria (17). A amostra do tipo probabilistica (aleatoria 
estratificada) e estatisticamente representativa para as tres 
áreas geográficas estudadas, Regiào Metropolitana do 
Recife-RMR, Interior Urbano-IU e Interior Rural-IR, foi 
definida para permitir representado das c riab as  menores 
de cinco anos. Entretanto, é possível considerar que as 
crianzas em idade escolar, residentes em h a b ita re s  onde 
foram encontrados os menores de cinco anos, quase 
sempre, irmàs, representem o universo de c riab as  nesta 
idade para o Estado de Pernambuco. Desta forma, foram 
identificadas 1.013 crian?as em idade escolar, na faixa 
etária de 6 a 12 anos, dos quais, 119 (11,7%) nao foram 
estudados por falta de in fo rm a re s  antropométricas, 
totalizando 894 escolares pesquisados.

A variável dependente estudada foi o déficit estatural 
segundo o indicador altura/idade (A/I), tomando-se como 
ponto de corte o limite referente a -2 escore-Z (Z < -2), 
tendo como referencia o padrao do National Center o f  
Health Statistics (NCHS), recomendado pela O rganizado 
Mundial de Saúde para uso internacional na avahado  
nutricional de crianzas (1). Assim, foram consideradas 
baixas para a idade as crianzas classificadas abaixo de -2 
escore-Z (Z < -2) e eutróficas (altura adequada para a 
idade) aqueles com valores maiores ou iguais a - 2 ( Z S
2). Neste traballio, o termo “escolar” por vezes será uti­
lizado como referencia ás crianzas em idade escolar.

Para o estudo de associado  entre o déficit estatural e 
os possíveis fatores de risco, foram utilizadas, além de 
variáveis biológicas como gènero e idade, algumas 
variáveis socioeconómicas da familia e a variável “déficit 
de escolaridade”. Para a escolha desta variável partiuse do 
pressuposto de que a escola, sendo considerada um espado 
estratégico para fo rm a d o  de hábitos alimentares 
saudáveis e para o acesso a urna alim entado adequada, 
pode funcionar como um fator de prote?áo (18).

Embora os mecanismos utilizados para a coleta dos 
dados na II Pesquisa Estadual de Saúde e N utrido  do 
Estado de Pernambuco-1997 (17), da qual se originou este 
estudo, nao permitam afirmar que durante a sua realizado 
as crianzas em idade escolar estivessem frequentando a 
escola, as in fo rm a le s  sobre a última sèrie cursada possi- 
bilitaram estimar o déficit de escolaridade. Assim, a partir 
da in form ado disponível sobre a última sèrie cursada no 
ensino fundamental foi calculada a variável déficit de 
escolaridade, usando o seguirne critèrio: crianzas de 6 e 7
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anos de idade nâo tem déficit de escolaridade (valor=0); 
crianças de 8 anos, teóricamente, deveriam contar um ano 
de escolaridade e, caso nâo tivessem, teriam um ano de 
déficit de escolaridade, no mesmo raciocinio; crianças de 
9 anos poderiam ter um ou, no máximo, dois anos de 
déficit, e assim por diante, até um máximo de 4 anos de 
déficit de escolaridade para crianças de 11 anos que nunca 
foram à escola, ou que nâo tivessem concluido pelo menos 
a primeira série.

A idade, avaliada em anos, foi categorizada em duas 
faixas etárias, de 6 a menos de 10 (6 10) e maior ou igual 
a 10 ( ^ 0 ) .  As variáveis socioeconómicas estudadas
foram: abastecimento de água, através da rede gérai (com 
canalizaçâo interna) e de outras formas (incluindo poço ou 
nascente, chafariz, rede gérai sem canalizaçâo interna e 
outras formas); tratamento da água de beber, consideran­
do tratada (férvida, filtrada, mineral ou clorada) e sem 
tratamento (coada, sem tratamento e outras formas); esgo- 
tamento sanitário: sanitário ligado à rede geral, sanitário 
ligado à fossa com tampa e outras formas (incluindo 
sanitário ligado à fossa rudimentar); destino do lixo, cole- 
tado e outras formas (incluindo a colocaçâo em terreno 
baldio e outras formas); posse de geladeira; renda familiar 
mensal e renda per capita.

Para a renda familiar mensal foram consideradas as 
rendas totais da familia incluindo renda do trabalho e de 
outras fontes. A renda entâo obtida foi transformada para 
efeito de análise comparativa, em fraçôes do salário míni­
mo (SM) adotando-se as seguintes categorías: abaixo de 1 
SM (< 1SM), de 1 a menos de 2 SM (1 2) e maior ou igual 
a 2 SM ( >2SM ). A renda per capita foi calculada divi- 
dindose a renda familiar total pelo número de pessoas do 
domicilio. Tal como no caso da renda familiar, utilizouse 
a transformaçâo para salário mínimo, adotandose a 
seguinte estratificaçâo: abaixo de ? do SM (< 0,25), de ? 
a menos de meio SM (0,25 0,50) e maior ou igual a 0,50 
SM (>0,50). Na ocasiáo da pesquisa um salário mínimo 
correspondia à R$120,00 (equivalente a US$ 113,42).

Para a análise estatística dos resultados foi feita, inicial­
mente, urna análise bivariada adotandose o teste Qui- 
quadrado (c^) de associaçâo de Pearson e, quando perti­
nente, a correçâo de Yates, para testar a associaçâo entre o 
estado nutricional e os possíveis fatores de risco, além de 
calcular o valor da Odds Ratio (OR) para ocorrência de 
déficit estatural, em algumas situaçôes de interesse. No 
caso de variáveis com mais de duas categorías, sendo estas 
ordinais, foi utilizado o teste Qui-quadrado para tendência 
linear.

Posteriormente, foi ajustado um modelo de regressâo 
logística, considerando como resposta de interesse a 
ocorrência de déficit estatural (Y =l representando a 
criança com déficit e Y=0 a criança eutrófica) e, como

fatores de risco, denominados variáveis explicativas, todas 
aquelas variáveis biológicas e socioeconómicas com asso- 
ciagáo estatística com a c o n d ilo  nutricional das crianzas 
em idade escolar, utilizando como critèrio de selegao o 
método stepwise.

Para aplicagao do modelo de. regressáo foram consi­
deradas como variáveis “candidatas” aquelas que na 
análise bi-variada apresentaram um nivel de significancia 
de no máximo 10%, para entáo aceitar como variáveis par­
ticipantes do modelo aquelas com valor máximo de 5%, 
garantindo, desta forma, 95% de co n fiab a  em todos os 
cálculos (p £ 0,05) . No caso da variável déficit de esco­
laridade, foi utilizado a quantidade de anos de déficit 
como urna variável continua e nao categórica. A partir do 
modelo ajustado, foi possível estimar a probabilidade de 
déficit estatural, ñas crianzas em idade escolar, controlán­
dose os possíveis fatores de risco.

Como plataforma computacional foram utilizados os 
software's EPI-INFO, versáo 6.02 e SPSS, versáo 10.0 
para Windows.

RESULTADOS

Na Tabela 1 estao contidas as análises efetuadas para 
estabelecer possíveis relagóes entre o estado nutricional 
das criangas em idade escolar e fatores biológicos e 
socioeconómicos. Conforme observado, a prevaléncia de 
déficit estatural (Z < -2) no Estado de Pernambuco foi de 
16,9%. Entre os estratos geográficos, o IR foi a regiáo que 
apresentou os maiores percentuais (27,1%), sendo pratica- 
mente equivalentes no IU (8,8%) e na RMR (9,6%).

Escolares residentes no IR apresentaram maiores 
riscos de déficit estatural (OR= 3,48) quando comparados 
com aqueles residentes na RMR. Para o total da amostra, 
com excegáo da idade, todas as variáveis estudadas se 
mostraram estatisticamente associadas ao estado nutri­
cional dos escolares avaliados, conforme se pode constatar 
na Tabela 1. Em todos os casos, observase pelos valores 
das OR que a prevaléncia de déficit estatural aumenta à 
medida que pioram as condigóes socioeconómicas. Com 
relagáo ao déficit de escolaridade, constatase que, quanto 
maior o déficit maior a prevaléncia de criangas com baixa 
estatura. Assim, criangas com 4 anos de déficit de esco­
laridade tem urna chance 5,24 vezes maior de apresentar 
baixa estatura em relagáo aos que nao tem déficit. O esgo- 
tamento sanitário feito por “outras formas” determinou 
risco de baixa estatura 7,36 vezes maior do que quando 
realizado pela rede geral. A prevaléncia de déficit estatural 
foi inversamente proporcional à renda, observándose que 
escolares com renda per capita inferior a ? do SM estao 
expostos a riscos 10,72 vezes maior em relagao ao grupo 
com renda maior ou igual a 1/2 SM per capita.
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TABELA 1.
Prevaléncia de déficit estatural em crianzas em idade escolar, segundo algumas variáveis de interesse,

Pernambuco -1997. (continua)
ALTURA/TOADE

VARIÁVEIS
Total

N
Z <

N
-2

%
Z > 2  

N %
OR ESTAT.

Local de residéncia
RMR 249 24 9,6 225 90,4 1 X ’=49,88
IU 261 23 8,8 238 91,2 0,91 p=0,0000
IR 384 104 27,1 280 72,9 3,48

ESTADO 894 151 16,9 743 83,1 -

Género
Feminino 459 59 12,9 400 87,1 1 X '=10,37
Masculino 435 92 21,1 343 78,9 1,82 p=0,0013

Idade (em anos)
6|------ 10 645 103 16,0 542 84,0 1 X i=l,17

10|------ 12 249 48 19,3 201 80,7 1,26 p=0,2784
Déficit de escolaridade 

(em anos)
0 562 72 12,8 490 82,7 1

1 156 30 19,2 126 80,8 1,62 X2*=25,36

2 96 24 25,0 72 75,0 2,27 p=0,0000

3 57 15 26,3 42 73,7 2,43

4 23 10 43,5 13 56,5 5,24

Abastecimento de água
Rede Geral 412 37 9,0 375 91,0 1 X 2=33,02

Outras Formas 482 114 23,7 368 76,3 3,14 p=0,0000

Tratamento de água de beber

Tratada 439 42 9,6 397 90,4 1 X2'=31,94

Sem Tratamento 455 109 24,0 346 76,0 2,98 p=0,0000

Os totais nao sao necessariamente iguais devido à eventual falta de informado em rela^ao ao registro de algumas variáveis. 
(*) Resultado do teste Qui-quadrado para tendencia.

Os resultados dos testes estatísticos de associa?áo 
entre a co n d i^o  nutricional e as variáveis biológicas e 
socioeconómicas em cada estrato geográfico, encontramse 
apresentados de forma resumida na Tabela 2. Observase 
que na RMR apenas as variáveis tratamento da água de 
beber, posse de geladeira e renda per capita se mostraram 
estatisticamente associadas ao estado nutricional. No IU

apenas a variável renda p er capita se associou com o 
estado nutricional das crianzas investigadas, enquanto no 
IR, o genero, tratamento da água de beber, renda familiar 
e renda per capita mostraram associa9áo estatisticamente 
significante com a classifica9áo nutricional, além do 
déficit de escolaridade com p=0,0700. Em todos os 
estratos estudados, tal como no estado como um todo, a
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TABELA 1.
Prevaléncia de déficit estatural em crianzas em idade escolar, segundo algumas variáveis de interesse,

Pernambuco -1997. (conclusáo)

VARIÁVEIS
Total

N
Z < -2

N %
Z > 2

N

ALTURA/ID ADE

OR
%

ESTAT.

Esgotamento Sanitario
San. ligado á rede geral 175 8 4,6 167 95,4 1 % *=51,85
San. ligado á fossac/tampa 293 32 10,9 261 89,1 2,56 p=0,0000

Outras Formas 426 111 26,1 315 73,9 7,36
Destino do Lixo

Coletado 368 29 7,9 339 92,1 1 %2i=35,09
Outras Formas 526 122 23,2 404 76,8 3,53 p=0,0000

Posse de Geladeira
Tem 441 42 9,5 399 90,5 1 X2i=32,62

Nao Tem 453 109 24,1 344 75,9 3,01 p=0,0000
Renda Familiar

>2SM 416 46 11,1 370 88,9 I
l |------ 2SM 264 53 20,1 211 79,9 2,02 X22=20,85<‘>

>1SM 186 47 25,3 139 74,7 2,72 p=0,0000

Renda per capita

>0,50 195 6 3,1 189 96,9 1

0,251------ 0,50 285 42 14,7 243 85,3 5,44 %5=47,29r)

<  0,25 386 98 25,4 288 74,6 10,72 p=0,0000

Os totais nào sào necessariamente iguais devido à eventual falta de informado em relaqao ao registro de algumas variáveis. 
(*) Resultado do teste Qui-quadrado para tendencia.

renda per capita apresentou uma associaqao inversamente 
proporcional com a ocorréncia percentual de déficit esta­
tural, que diminuí á medida que aumenta o nivel de renda.

Os resultados apresentados em cada estrato geográfico 
revelaram que em todos eles as diferenqas na prevaléncia 
sao estatisticamente significativas segundo a renda per 
capita.

Na análise multivariada dos fatores de risco para o 
déficit estatural, feita a partir do modelo de regressáo 
logística, foram consideradas todas as variáveis que, na 
análise bi-variada apresentaram um nivel de significancia 
de no máximo 10%, ou seja, foram utilizadas todas as 
variáveis exceto a idade das crianzas. A partir destes re­
sultados, foram calculados os valores das odds ratios ajus­
tados para os fatores de risco significativos, bem como as 
probabilidades de baixa estatura estimadas pelo modelo 
em cada situaqáo de interesse.

A Tabela 3 mostra os odds ratios resultantes da análise 
bivariada e da m ultivariada, constatándose que as 
variáveis explicativas para o déficit estatural em crianzas 
em idade escolar foram: local de residencia (estrato 
geográfico), gènero, tratamento da água de beber, renda 
per capita e déficit de escolaridade. Conforme pode ser 
observado, as variáveis que na análise bivariada determi­
naran! as maiores chances de déficit estatural nos esco­
lares investigados (renda per capita mais baixa e ter 
residencia no IR) permaneceram como os maiores deter­
minantes no modelo multivariado (OR= 5,10 e 2,50 
respectivamente).

As probabilidades de déficit estatural em crianzas em 
idade escolar, estimadas pelo modelo, encontramse de- 
talhadas na Tabela 4. Observase que a probabilidade de 
déficit estatural diminuì quando aumenta a renda per capi­
ta, com as demais variáveis controladas. Quando existe
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TABELA 2.9
Resultados do teste x  de associagao entre nutricional (altura/idade) de criangas em idade escolar e algunas variáveis

deinterese por estrato geográfico, Pernambuco - 1 9 9 7

VARIA VEIS

RMR

ESTRATO

1U IR

Género X2>=0,11 X2-=9,74
p = 0 ,2 9 2 3 p = 0 ,7 4 3 0 p = 0 ,0 0 18

Idade X .= 0 ,7 6 X2|= 0 ,0 4 X '= 0 ,6 7
p = 0 ,3843 p = 0 ,8 3 5 4 p = 0 ,4119

Déficit de escolaridade ( * * ) ( * * ) ( * * )

Abastecimiento de água X2.= l ,0 8 X2'= 0 ,00 X2'= 2 ,70
p = 0 ,2981 p = 0 ,9789 p = 0 ,1005

Tratamento de água de beber %2|= 6 ,28 X '= 0 ,0 0 X > = H .91
p = 0 ,0 1 2 2 p = 0 ,9789 p = 0 ,1005

Esgotamiento Sanitàrio X2;=4.83 X ^ 3 ,1 0 ( * * )

p = 0 ,0895 p = 0 ,2123

Destino do lixo X ‘= 0 ,5 9 X '= 0 .4 3 X >=3,73
p=0,4407 p = 0 ,5116 p = 0 ,0535

Posse de geladeira X '= 5 .3 2 X '= 1 .9 7 X '= 3 ,4 4

p = 0 ,0 2 1 0 p = 0 ,1601 p = 0 ,0 6 3 6

Renda Familiar X>=1.21 X22=3,665<-' X ^ 6 ,2 1
p=0,2711 p = 0 ,0 5 5 6 p = 0 ,0127

Renda per capita % 2= 6A9t'1 X22=8,039'-> X22=14,82<->

p = 0 ,0 1 0 8 p=0,Ó 046 p = 0 ,0 0 0 0

(*) Resultado do teste Qui-quadrado para tendencia.
(**) Devido as restrigoes de amostra, ñao foi possivel fazer o teste para estratos geográficos

tratamento da água de beber as probabilidades de urna cri­
anza em idade escolar apresentar déficit estatural sao 
menores comparadas as situagoes do nao tratamento. Em 
re la jo  á interferencia do déficit de escolaridade constata­
se que as probabilidade de baixa estatura sao bem maiores 
para crianzas com 4 anos de déficit comparado com aque- 
las que nao tem déficit, controlando-se as demais var- 
iáveis significativas. Pode-se destacar ainda que na melhor 
condigao (residir no IU, ser do género feminino, nao ter 
déficit de escolaridade, utilizar água de beber tratada e ter 
a melhor condigao de renda) o escolar tem apenas 1,5% de 
probabilidade de apresentar déficit de estatura, enquanto

na pior condigáo (residir no IR, ser do género masculino, 
ter quatro anos de déficit de escolaridade, nao tratar a água 
de beber e ter renda per capta inferior a 0,25 (SM) esta 
probabilidade se eleva para 60,3% .

DISCUSSÁO

Em termos estatísticos e de acordo com a curva normal 
de crescimento, espera-se, em urna populagao sadia e com 
oportunidade de se desenvolver físicamente sem restrigoes 
de natureza ambiental, menos de 1% de déficit 
antropométrico grave e cerca de 2,3% de déficit modera-
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Resumo dos resultados das análises bi e multivariada para explicar o déficit estaural em crianzas em idade escolar,
Pernambuco -1997.

TABELA 3.

Variáveis Análise bi-variada(1>

OR( IC)

Analise multivariada“’

ORQlC)

Local de residencia“’
RMR

UR
Genero

Feminino 
Masculino 

Tratamento de água de beber 
Tratada 

Sem Tratamento 
Renda per capita(*)

<  0,50

0,251 ■0,50

<  0,25

Déficit de escolaridade“’ 
(Em anos)“’

0
1
2
3
4

1
0,91(0,50; 1,65)

1
1,82 (1,27; 2,60)

1
1,98 (2,03; 4,37)

1

5,44 (2,27; 13,07) 

10,72 (4,61; 24,94)

1
1,62 (1,01; 2,59) 
2,27 (1,34; 3,83) 
2,43 (1,28; 4,60) 
5,24 (2,21; 12,38)

1
0,94 (0,50; 1,75)

1
1,97 (1,25; 2,89)

1
1,89(1,24; 2,89)

1

2,94 (1,26; 6,86) 

5,10(2,23; 11,63)

1.24(1,06; 1,46)

(*) teste Qui-quadrado para tendencia
(1) Todos com p<0,01; (2) Variável considerada na análise multivariada como continua.

do. Se em um determinado grupo populacional for 
constatado que a proporçâo de crianças cujo escore-Z do 
indicador utilizado na avaliaçâo nutricional é substancial­
mente superior a 2,3%, tem-se um indicativo de que as 
condiçôes de saúde e nutriçâo sâo inadequadas (1,5).

Os resultados deste trabalho mostraram urna prevalén- 
cia de (16,9%) de déficit estatural (grave/moderado) ñas 
crianças em idade escolar do Estado de Pernambuco e, 
portanto, muito superior ao esperado para urna populaçâo 
sadia. Na verdade, este resultado constituí um achado fre- 
qüente na maioria dos estados nordestinos. Très censos de 
altura de escolares realizados na década de 90 nos Estados 
da Paraíba (19), Ceará (20) e Piauí (21) encontraram 
prevalências de déficits estaturais (Z< -2) de 17,86%, 
17,2% e 28% respectivamente. No Estado de Sergipe, na 
mesma década, um diagnóstico de saúde escolar da cidade 
de Aracaju encontrou 39,5% de déficit estatural com as 
formas grave/moderada atingindo 11,0% (22). Já estudos

envolvendo escolares de outras regioes brasileiras eviden- 
ciaram prevaléncias bem mais baixas como em Osasco, na 
Grande Sao Paulo, onde a prevaléncia do retardo de 
crescimento (Z< -2) foi de 4,8% (23). Na cidade do Rio de 
Janeiro, Anjos et al. (24), encontraram urna prevaléncia de 
déficit estatural de 1,9 e 2,8% respectivamente para meni­
nas e meninos indicando que o déficit de estatura nao 
constituí um problema encontrado em escolares deste 
municipio. Em Florianópolis, capital de Santa Catarina, 
Corso et al. (25) evidenciaram urna prevaléncia de 3,1% 
de déficit estatural nos escolares estudados.

Desta forma, observase que a prevaléncia de déficit 
estatural em crian§as em idade escolar do Estado de 
Pernambuco assemelhase á encontrada em outros estados 
nordestinos como Paraíba e Ceará, apresentando valores 
bem acima dos encontrados em populaqoes que desfrutam 
de melhores condiqóes socioeconómicas, confirmando 
urna realidade que vem se mantendo durante décadas, de
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TABELA 4.
Probabilidades estimadas de déficit em crianzas em idade escolar, segundo variáveis explicativas (%)

Pemambuco -1997.

Déficit Água de beber nao tratada Água de bebe tratada

de

escolaridade

Estrato Género
Renda per capita Renda per capita

<0,25 0,25|-----0,5 >0,50 <0,25 0,251-----0,5 >0,25

IR Mas 60,3 47,7 24,1 45,4 33,0 14,7
Quatro anos Fem 44,8 32,5 14,4 30,5 20,7 8,3

de déficit
IU Mas 37,9 26,5 11,2 24,8 16,4 6,4

Fem 24,4 16,0 6,2 14,9 9,4 3,5

RMR
Mas 39,2 27,7 11,8 25,9 17,2 6,7

Fem 25,4 16,8 6,6 15,6 9,9 3,7

Sem déficit
IR

Mas

Fem

Mas

39,1

25.3

20.3

27.6

16.7 

13,1

11,7

6,6

5,0

25,8

15,5

12,1

17,1

9,8

7,6

6.7

3.7

2.8
IU Fem 11,9 7,4 2,7 6,8 4,1 1,5

Mas 21,2 13,8 5,3 12,7 8,0 2,9

RMR Fem 12,5 7,8 2,9 7,2 4,4 1,6

que as crianças nordestinas estao expostas a riscos de 
desnutriçâo bem superiores áqueles encontrados ñas 
demais macrorregioes do país como Sul, Sudeste e 
Centro-Oeste (26).

Outra constataçâo, já  bem consolidada, é a grande 
diferença na prevaléncia da desnutriçâo entre populaçôes 
urbanas e rurais. Sabidamente, as zonas rurais sao as que 
reúnem as piores condiçôes de vida, com interferencia 
direta sobre a saúde de seus moradores. Assim, o fato de 
9,6% das crianças em idade escolare da RMR terem sido 
classificadas como casos de nanismo enquanto no IR este 
valor foi quase très vezes maior (27,1%) vém confirmar 
outros achados (19,27) de que o déficit estatural tem pre­
dominio significativamente maior em escolares do meio 
rural.

Os resultados obtidos a partir da análise bivariada, 
realizada em cada estrato geográfico, mostraram que em 
todos eles, as diferenças na prevaléncia, sao estatistica- 
mente significantes segundo a renda p e r  capita. A 
importáncia dos níveis de renda na determinaçâo de 
condiçôes de saúde e nutriçâo é um fato inquestionável. 
Trata-se de um papel universalmente reconhecido, embo-

ra apresentando efeitos bem diferenciados em diferentes 
contextos ou ecossistemas de vida. Urna r e la jo  inversa 
entre renda e desnutri§ao constitui achado bastante fre- 
qüente verificándose diminuigáo no percentual de crian?as 
desnutridas á medida que aumenta a renda (28,29). No 
estudo em tela, á mesma tendencia foi observada com os 
maiores percentuais de déficit estatural nos escolares 
sendo encontrado ñas familias de menor renda, diminuin- 
do á medida que melhora a renda.

Na análise bivariada observouse que no Estado de 
Pernambuco, com exce§áo da idade, as demais variáveis 
estudadas estiveram estatisticamente associadas ao déficit 
estatural das crianzas pesquisadas. Após inclusáo, destas 
variáveis, no modelo multivariado, permaneceram signifi­
cantes as variáveis: local de residencia (estrato geográfi­
co), género, tratamento da água de beber, déficit de esco­
laridades renda per capita.

O m aior déficit estatural encontrado no género 
masculino está de acordo com outros trabalhos realizados 
em escolares (19,27,30), entretanto, as ex p lica re s  nao 
tém sido, até o momento, muito conclusivas. Segundo 
Carvalho et al. (27) as diferen<jas observadas no estado
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nutricional entre escolares do gènero masculino e femini- 
no sào co n sta ta res  que vèm sendo consolidadas. Mais 
recentemente, além de fatores constitucionais e biológi­
cos, certos comportamentos, de caràter provavelmente 
antropologico, como práticas alimentares, atividades físi­
cas e cuidados diferenciados das màes podem interferir 
nestas diferengas. Outra hipótese pode estar relacionada 
ao fato de que o padrào de referencia (NCHS) subestime o 
d éfic it  de altura em meninos (30). Neste sentido, tornam- 
se necessárias investigares mais específicas que possam 
melhor explicar as diferengas observadas entre os géneros 
no que se refere ao estado nutricional.

A influencia das condigóes socioeconómicas e am­
bientáis sobre a estatura do individuo vem sendo constan­
temente investigada. Em Americana, Estado de Sào Paulo, 
Silva (28), verificou que a classificagáo nutricional dos 
escolares piorava sob condigóes desfavoráveis de abastec- 
imento de água e esgotamento sanitàrio. Martins et al.
(31), observaram riscos 1,7 vezes maior de baixa estatura 
em criangas e adolescentes que nào tinham acesso a água 
tratada quando comparadas àquelas com melhor infra- 
estrutura de saneamento. No presente estudo constatouse 
que ter ou nào acesso a condigóes sanitárias adequadas é 
um diferencial importante para o estado nutricional na 
medida em que os resultados do modelo multivariado 
revelaram riscos quase duas vezes maiores para os esco­
lares que nào utilizavam água de beber tratada quando 
comparados com aqueles que bebiam água tratada.

Tal vez um dos aspectos, mais singulares do presente 
estudo seja a análise entre o estado nutricional e o défic it 
de escolarizagáo das criangas avahadas, constatándose 
que as criangas com os maiores déficits  de escolaridade 
foram também as que apresentaram as maiores prevalén- 
cias de baixa estatura. Portanto, estes resultados sugerem 
que a escola pode funcionar como fator de protegáo na 
medida em que constimi um espago estratégico na 
formagáo de hábitos alimentares saudáveis, acesso a urna 
alimentagào adequada, melhoria das condigóes 
nutricionais -  por meio do Programa de Merenda Escolar 
-  e, incentivo à pràtica de atividades físicas (18,32).

Como consideragóes fináis, deve-se atentar para a 
análise dos fatores explicativos do défic it estatural encon­
trado ñas criangas estudadas que permitiu, pelo modelo de 
regressào logística, calcular a probabilidade de que urna 
crianga em idade escolar do Estado de Pernambuco vir a 
ter baixa estatura, configurando diferentes “cenários” epi­
demiológicos combinando diferentes fatores com 
diferentes graus de intensidade. Desta forma, ao controlar 
os fatores de risco significativos para explicar o défic it 
estatural, estima-se em 60,3% a probabilidade de que urna 
crianga em idade escolar apresentar baixa estatura se ele 
reside no IR, é do género masculino, nào utiliza tratamen-

to da água de beber, tem um déficit de escolaridade de 4 
anos e a renda p e r  cap ita  é inferior a 0,25 do SM. Como 
contraponto, esta probabilidade seria de apenas 1,5% no 
caso de residir no IU, ser do género feminino, utilizar água 
de beber tratada, nâo ter défic it de escolaridade e a renda 
p e r  capita  ser superior a 0,5 do SM, o que traduz urna 
probabilidade menor do que a esperada para a populaçâo 
tomada como referencia de normalidade (NCHS), em que 
a chance teórica desta ocorréncia seria de 2,3% (1,5).

Convém ainda ressaltar que no desenvolvimento do 
modelo de análise multivariada, com desdobramentos 
para os très grandes espagos geográficos estudados, evi­
denciase que os resultados obtidos para o conjunto do 
Estado de Pernambuco achamse decisivamente influenci­
ados pela magnitude da ocorréncia do défic it estatural em 
escolares do meio rural e pelos fatores de risco explica­
tivos do problema neste estrato geográfico. Em outras 
palavras, descartándose a participaçâo da amostra de 
criangas do meio rural, seria outra a prevaléncia do pro­
blema e seriam outros os componentes de risco implicados 
na sua determinaçâo. Sâo, portanto, duas realidades epide­
miológicas bem diferentes, entre os meios urbanos (RMR 
e IU) e o rural (IR), seja descritivamente (segundo a 
prevaléncia), seja sob o aspecto analítico, representado 
pelo elenco de marcadores de risco.
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